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Resumo
O Brasil é o maior produtor e exportador mundial e o segundo consumidor de café no 
mundo. Por isso, o café é um dos produtos mais significativos para a economia brasileira. 
Em Minas Gerais, a produção é basicamente manual em virtude da topografia e, desta 
forma, utiliza muita mão de obra, que é composta por trabalhadores locais e imigrantes de 
outras regiões do Brasil, o que leva à discussão sobre se a renda auferida por esses trabal-
hadores é socialmente justa, sobretudo quando se comparam os rendimentos salariais da 
força de trabalho local com os rendimentos da força de trabalho em relação aos migrantes 
na cafeicultura. Os resultados encontrados apontaram para a existência de evidências de 
que os migrantes ganham um rendimento/hora superior aos trabalhadores nativos. Além 
disso, o efeito característica foi o maior responsável pelos ganhos superiores observados.
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Introdução

O café possui posição de destaque na pauta de exportações brasileiras. O Bra-
sil é o maior produtor e exportador mundial de café e ocupa o segundo lugar entre 
os maiores consumidores da bebida no mundo. Por isso, o café é um dos produtos 
mais significativos para a economia brasileira, com importante contribuição para o 
desenvolvimento nacional desde a indústria e serviço, além do próprio setor primá-
rio (SARAIVA et al., 2017). Destaca-se que a produção brasileira equivale a apro-
ximadamente 30% da produção mundial e o país exporta por ano uma média de 34 
milhões de sacas (CONAB, 2017).

As exportações de café verde têm propiciado divisas para o país e movimenta-
ram um volume de recursos da ordem de US$ 5,2 bilhões em 2017, contribuindo 
para a indução do produto interno bruto (PIB) brasileiro e impactando diretamente 
na empregabilidade de 8 milhões de pessoas (BRASIL, 2017).

Atualmente, a produção da espécie arábica está concentrada no estado de Mi-
nas Gerais, sendo este o maior estado produtor com um total de aproximadamente 
24 milhões sacas em 2017, seguido por São Paulo, Espírito Santo e Bahia. Esses 
quatro estados concentram 85% da produção nacional (CONAB, 2017).

Em Minas Gerais, a produção é basicamente manual em virtude da topogra-
fia e, por isso, utiliza muita mão de obra, que é composta por trabalhadores locais 
e imigrantes de outras regiões do Brasil, em especial da região nordeste do país 
(BINDA, 2013). Contudo, as condições de trabalho desses indivíduos carecem de 
análises, em especial neste momento, em que cresce a demanda por uma cafeicul-
tura mais sustentável. Nesse sentido, surge a discussão sobre se a renda auferida 
por esses trabalhadores pode ser considerada socialmente justa, particularmente 
quando se comparam os rendimentos salariais da força de trabalho local com os da 
força de trabalho dos migrantes.

Este trabalho tem como objetivo aplicar a metodologia de decomposição de 
Oaxaca-Blinder (1973) ao longo do ciclo de vida do café. Para construção do Inven-
tário Social do Ciclo de Vida, utilizou-se os dados secundários extraídos da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), elaborada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), do ano de 2015.

Além disso, mediante a importância do setor para o Brasil e, em particular, 
para o estado de Minas Gerais, este trabalho tem como objetivo analisar se exis-
te diferencial de rendimento entre trabalhadores nativos e migrantes de outros 
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estados do Brasil na produção de café em Minas Gerais. Ademais, a literatura, 
em sua maior parte, apresenta análises baseadas em técnicas que fazem uso de 
indicadores menos complexos; assim, neste trabalho, utilizou-se a decomposição 
de Oaxaca-Blinder para a mensurar essa diferenciação salarial na expectativa de 
obter análises mais contundentes.

Referencial teórico

Nesta seção, será apresentada a revisão de literatura, a qual consiste em duas 
partes: 1) apresentação do setor cafeeiro; 2) breve discussão a respeito da discrimi-
nação no mercado de trabalho brasileiro.

O setor cafeeiro no Brasil

No Brasil, as exportações de café ocupam a quinta posição entre as principais 
commodities. A área total cultivada no país com café (arábica e conilon) totaliza 
2,13 milhões de hectares. Desse total, 319,17 mil hectares (15%) estão em formação 
e 1,81 milhão de hectares (85%) em produção. Desta última porcentagem, a área 
cultivada de arábica é de 1,73 milhão de hectares, correspondendo a 81% da área 
total existente, e a área de conilon é estimada em 398,8 mil hectares (CONAB, 
2019).

O tipo de produção utilizado na propriedade rural produtora de café é cara-
terizado principalmente em função de seu relevo característico. A diversidade en-
contrada na topografia das principais regiões com aptidão para a cafeicultura no 
Brasil é decisiva para a determinação da tecnologia utilizada. Sendo assim, estão 
presentes nas realidades produtivas brasileiras os manejos manual, semimeca-
nizado e mecanizado. A produção manual é caracterizada pela não utilização de 
máquinas automotoras, como tratores e colhedoras, nos processos de condução da 
lavoura e também na colheita, conforme o Boletim Ativos do Café (2015).

Ressalta-se que o uso de máquinas acopladas ao corpo humano, como roçadei-
ras, não caracteriza um processo produtivo ou uma atividade como mecanizada, da 
mesma forma que utilização de máquinas automotoras apenas no transporte inter-
no de materiais e insumos. Os sistemas cuja produção é denominada semimecani-
zada são caracterizados pela utilização de máquinas automotoras nos processos de 



175

Teoria e Evidência Econômica - a. 26, n. 55, p. 172-185, jul./dez. 2020

condução da lavoura. Apesar de serem realizadas atividades de forma mecanizada, 
como adubações e pulverizações, a colheita nesse tipo de produção é manual (BO-
LETIM ATIVOS DO CAFÉ, 2015).

Já nas propriedades onde a topografia e os recursos financeiros são favoráveis, 
é característico o tipo de produção mecanizado. Dessa forma, o Boletim Ativos do 
Café (2015) define esse tipo de manejo como os que se utilizam de máquinas auto-
motoras nas atividades de condução da lavoura e nas atividades de colheita.

Oportunidades iguais/discriminação

A Organização Internacional do Trabalho (OIT), desde 1999, aspira por um 
conceito de trabalho decente, em que as oportunidades de acesso sejam iguais. 
Por meio de relações de trabalho que prezem pela equidade, sem discriminação de 
qualquer natureza, priorizando a dignidade da pessoa humana e a segurança OIT 
(1999).

Segundo a OIT (1999), a discriminação no trabalho resulta na intensificação do 
ciclo de pobreza, prejudicando a estabilidade política e a produtividade do trabalho. 
Dessa forma, a busca pela manutenção de relações de trabalho justas, nas quais 
a equidade se faça presente, é fundamental para o enfrentamento da pobreza, a 
manutenção da democracia, a igualdade social e, também, para o desenvolvimento 
sustentável.

Ainda de acordo com a OIT (2019), o gênero e a raça (ou cor) são fatores deter-
minantes quando se trata das diferentes possibilidades de acesso a um bom empre-
go e suas respectivas condições trabalhistas, como remuneração justa e benefícios. 
Dessa forma, o gênero e a cor são fatores significativos quando se trata da forma 
como a pobreza será encarada pelos indivíduos e suas famílias, e também como vão 
conseguir ou não superar essa pobreza.

Diversos autores têm se dedicado aos estudos sobre as circunstâncias causa-
doras das diferenças salariais. Dentre eles, Giuberti e Menezes-Filho (2005) estu-
daram as diferenças de rendimento existentes entre o Brasil e os Estados Unidos 
nos anos de 1981, 1988 e 1996, naquilo que se refere à questão de gênero. De acordo 
com a conclusão dos autores, existem diferenças de rendimentos, mas elas não são 
explicadas pelas características masculinas e femininas.

No Brasil, os rendimentos salariais médios das mulheres correspondem a 68% 
do retorno masculino em 1981, enquanto que, em 1996, esta porcentagem passou 
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para 80% do rendimento masculino. Nos Estados Unidos, o rendimento salarial 
das mulheres correspondia a 66% dos rendimentos auferidos pelos homens no ano 
de 1981, passando para 78% em 1996. Tanto nos EUA como no Brasil, nos dois anos 
considerados, a diferença salarial sempre foi maior para pessoas do sexo masculino 
(GIUBERTI; MENEZES-FILHO, 2005). Na Áustria, cerca de 60% da desigualdade 
salarial existente entre homens e mulheres não é explicada pelas diferentes carac-
terísticas de produtividade. Em média, as mulheres austríacas ganham cerca de 
11% a menos que os homens (BÖHEIM et al., 2013).

Grandner e Gstach (2015), ao analisar as diferenças salariais entre subgru-
pos da população da Alemanha e da Áustria, em 2008, encontraram diferenças 
salariais de cerca de 20% a 25% entre homens e mulheres, sendo que cerca de 15% 
dessas diferenças salariais se referem à discriminação, e o restante à diferença nas 
características.

No cenário brasileiro, Cirino e De Lima (2012) apontaram o valor da diferença 
de rendimentos do trabalho exercido na Região Metropolitana de Salvador (RMS) 
e na Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH). Concluíram que, no ano de 
2006, o retorno do trabalho é maior na RMBH em comparação com a RMS tanto 
para os homens quanto para as mulheres.

Mattei e Baço (2017) explicaram as diferenças salariais existentes no mercado 
de trabalho do estado de Santa Catarina nos anos 2000, 2007 e 2014. Os resultados 
apontaram para uma redução nas diferenças salariais entre homens e mulheres, 
o que indica que a discriminação contra as mulheres, entendida como a principal 
causa dessa diferenciação salarial, também diminuiu no período considerado.

Mais recentemente, Fonseca et al. (2018) analisaram a discriminação salarial 
com relação ao gênero e à cor para a Região Norte do Brasil em 2004 e 2013. O 
estudo concluiu que, apesar de o grau de discriminação por gênero e cor ter sido 
menor no período analisado, a desigualdade salarial permaneceu em razão do fator 
discriminatório.

Jacinto (2005), ao analisar os diferenciais de salários por gênero na indústria 
avícola da Região Sul do Brasil, buscou mensurar as diferenças de salários en-
tre trabalhadores com graus de educação e ocupação semelhantes. O estudo con-
cluiu que os homens apresentaram rendimentos salariais melhores em relação às 
mulheres.

Mattei e Baço (2017) analisaram a existência da diferença salarial entre os 
homens e as mulheres na indústria de transformação do estado de Santa Catarina. 
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Os resultados mostraram que existe uma diferença salarial que favorece indiví-
duos do sexo masculino. Além disso, argumentam que a maior parte desta dife-
rença é atribuída a fatores não explicados pelos atributos dos trabalhadores, o que 
pode indicar a existência de discriminação no setor de transformação.

Batista e Cacciamali (2009) estudaram o diferencial de salários entre homens 
e mulheres segundo a sua condição de migração. Eles constataram duas situações: 
na primeira, considera- se a Região Sudeste, onde a diferença de rendimentos por 
sexo é menor entre os indivíduos migrantes em comparação com os não migrantes; 
e na segunda situação, atenta-se para o resto do Brasil, onde a diferença de rendi-
mentos por sexo é menor entre os indivíduos não migrantes em comparação com os 
migrantes.

Destaca-se, contudo, que a literatura a respeito da temática/problemática da 
desigualdade salarial entre migrantes e nativos no setor cafeeiro de modo geral e, 
especificamente, no estado de Minas Gerais ainda é incipiente. Isso reforça a ne-
cessidade da ampliação de estudos que abordem o problema.

Procedimentos metodológicos

Nesta seção, será apresentada a decomposição de Oaxaca-Blinder, que permi-
te estimar a discriminação do mercado de trabalho, bem como a origem da fonte de 
dados usada nesta pesquisa.

Oportunidades iguais/discriminação

De forma a captar uma possível discriminação de migrantes e não migrantes 
nesse setor, foi realizada a decomposição de Oaxaca-Blinder. Este método consiste 
em estimar os rendimentos por hora dos trabalhadores na produção de café no es-
tado de Minas Gerais. Por isso, torna-se necessário estimar a variável dependente 
(y) tanto para trabalhadores migrantes quanto para nativos do estado de Minas 
Gerais. A equação que capta as diferenças de rendimentos é do tipo:

	 𝑙𝑛𝑙𝑛 𝑦  = 𝑋′𝛽 + 𝜈 	 (1)
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Em que 𝑙𝑛 𝑙𝑛 (𝑦) é o vetor do logaritmo natural do rendimento do trabalhador; 𝑋′𝛽 
é a matriz de variáveis explicativas; e 𝜈 é o vetor de erros aleatórios (CIRINO; DE 
LIMA, 2012).

Na matriz de variáveis explicativas X’, foram consideradas as seguintes va-
riáveis, que usualmente são utilizadas nas equações de rendimentos: escolaridade, 
idade, gênero, cor ou raça e posição na ocupação.

Essa metodologia pode ser aplicada a outros objetivos, por exemplo, ao se 
analisar as diferenças que ocorrem no comportamento de migrantes temporários e 
permanentes (ARISTEI, 2013). Para que seja possível a exemplificação da metodo-
logia, será detalhada a decomposição da diferença salarial por gênero.

Segundo Oaxaca (1973) e Blinder (1973), para calcularmos a desigualdade 
salarial existente, por exemplo, entre homens e mulheres, o primeiro passo a ser 
estabelecido é a construção de equações mincerianas que, de acordo com Mincer 
(1974), é o modelo salarial de Mincer (1974), método utilizado para estimar retor-
nos à educação, retornos à qualidade da educação, retornos à experiência, entre 
outros, como a equação de rendimento citada anteriormente.

Nas equações mincerianas, a variável dependente é o logaritmo do rendimen-
to médio do trabalho principal e as variáveis independentes são idade, cor ou raça, 
posição na ocupação e escolaridade. Para trabalhadores locais, têm-se:

	 𝑌𝐿 = 𝑋𝐿𝛽̂𝐿 	 (2)

E para migrantes: 

	 𝑌𝑀 = 𝑋𝑀𝛽̂𝑀 	 (3)

Em que 𝑌 é o rendimento médio de cada indivíduo pertencente a cada um dos 
grupos e os subscritos L e M representam homens e mulheres, respectivamente. A 
matriz 𝑋 representa as características médias de cada grupo e o vetor β simboliza o 
retorno dessas características.

Logo, calculamos os rendimentos contra-factuais das mulheres, caso elas se-
jam remuneradas iguais aos homens, ou seja, os retornos das características dos 
trabalhadores locais são transferidos para os trabalhadores migrantes:

	 𝑌�𝑀 = 𝑋𝑀𝛽̂𝐻 	 (4)
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Em que 𝑌�  é o rendimento médio contra-factual dos trabalhadores migrantes. 
Desta forma, pode-se calcular a discriminação através da seguinte decomposição:

	 𝑌�𝐿 − 𝑌�𝑀 = 𝑋𝐻𝛽̂𝐻 − 𝑋𝑀𝛽̂𝑀 	 (5)

Dando sequência à decomposição, tem-se: 

	 𝑌�𝐿 − 𝑌�𝑀 = 𝛽̂𝑀 𝑋𝐿 − 𝑋𝑀 + 𝑋𝑀 𝛽̂𝐿 − 𝛽̂𝑀 + 𝑋𝐿 − 𝑋𝑀 (𝛽̂𝐿 − 𝛽̂𝑀) 	 (6)

Em que:  𝑌�𝐿 − 𝑌�𝑀  representa a desigualdade total; 𝛽̂𝑀 𝑋𝐿 − 𝑋𝑀  consiste no efei-
to característica (parte da desigualdade devida às diferenças nas variáveis expli-
cativas); 𝑋𝑀 𝛽̂𝐿 − 𝛽̂𝑀  se refere ao efeito preço (parte da desigualdade atribuída às 
diferenças nos β’s), que é conhecida na literatura como termo de discriminação; e 
𝑋𝐿 − 𝑋𝑀 (𝛽̂𝐿 − 𝛽̂𝑀) se refere à interação entre ambos os termos da equação.

Fonte de dados 

Os dados utilizados são referentes ao setor de café nas regiões brasileiras, sen-
do os dados caracterizados como secundários, extraídos da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD), elaborada pelo IBGE no ano de 2015. 

Resultados e discussão

Para analisar o logaritmo, é necessário estimar uma equação de rendimentos, 
utiliza-se a forma logarítmica para incorporar a não linearidade na regressão. A 
não linearidade faz com que os retornos aumentem em uma proporção constante, 
o que é mais razoável do que em valor absoluto constante. Outro ponto é que essa 
forma de regressão faz com que se estreite a amplitude dos valores, tornando as 
estimativas menos sensíveis às observações extremas (outliers).

Assim, ao analisar o logaritmo do rendimento/hora dos trabalhadores na pro-
dução de café de Minas Gerais com o objetivo de fazer a decomposição de sua dife-
rença e observar qual a representatividade de cada efeito no diferencial de rendi-
mento total. Essa operação permite estimar qual a participação da discriminação 
entre trabalhadores nativos e migrantes na diferença total de rendimentos destes 
grupos.
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Na Tabela 1, é apresentada a decomposição da diferença do logaritmo do ren-
dimento/hora entre os trabalhadores nativos e migrantes do setor de produção de 
café em Minas Gerais. Ao se utilizar da decomposição de Oaxaca-Blinder, expressa 
na Equação (6), foi possível estimar que a desigualdade total entre trabalhadores 
nativos e migrantes na produção de café em Minas Gerais foi de -0,2488. Esse coe-
ficiente indica que os migrantes ganham em média 28% a mais se comparados aos 
trabalhadores nativos. Os resultados mostraram ainda que o rendimento/hora dos 
trabalhadores migrantes na produção de café em Minas Gerais é de R$ 6,08, en-
quanto que o rendimento/hora dos trabalhadores nativos foi de R$ 4,75 (Tabela 1).

Tabela 1 –	 Decomposição da diferença do logaritmo do rendimento/hora entre trabalhadores 
migrantes e trabalhadores nativos na produção de café em Minas Gerais

Diferencial do valor esperado do  
logaritmo do rendimento/ hora

Coeficiente Rendimento hora

Trabalhador migrante 1,806475 (0,0382)* 6,08

Trabalhador Nativo 1,5575 (0,0974)* 4,75

Diferença -0,2488 (0,1047)** 1,28

Efeito características 0,3045 (0,2097)*
% Diferença

-122,38
Efeito preço -0,2181 (0,1063)** 87,66

Interação -0,3352 (0,1116)* 134,72

Fonte: elaboração dos autores com base nos dados da PNAD 2015. 

Notas: *Significativo a 1%; **Significativo a 5%; variáveis de controle – educação, idade, idade ao quadrado (proxy da experiência), 
gênero, cor ou raça, com carteira assinada e sem carteira assinada.

Enquanto o efeito característica é parte da desigualdade atribuída às diferen-
ças nas variáveis explicativas, o efeito preço mensura o retorno de cada caracterís-
tica produtiva. Ao se medir o efeito simultâneo das diferenças nas características 
e nas diferenças nos retornos salariais, tem-se o efeito de interação (JANN, 2008).

O efeito característica representa -122,38% do diferencial de rendimento entre 
migrantes e nativos – que é o percentual de diferença calculado através do res-
pectivo coeficiente dividido pelo coeficiente da diferença –, ou seja, a diferença nos 
atributos dos trabalhadores fez com que os migrantes recebessem cerca de 35,6% 
– da qual esta porcentagem é calculada através da subtração do exponencial do 
coeficiente menos um –, a mais que os trabalhadores nativos na produção de café 
em Minas Gerais.
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O efeito característica pode ser o maior responsável pela diferenciação salarial 
entre trabalhadores nativos e trabalhadores migrantes. Possivelmente, os trabalha-
dores migrantes podem ser mais produtivos do que os trabalhadores nativos e apre-
sentar nível de escolaridade ou qualificação técnica superiores em relação a eles.

O efeito preço se refere à diferença nos retornos das características produtivas 
e é o grande responsável pela diferenciação salarial entre trabalhadores nativos e 
trabalhadores migrantes. O efeito preço teve como impacto o aumento do diferen-
cial de rendimentos. Ele representa 87,66% do diferencial total de rendimentos 
entre trabalhadores nativos e trabalhadores migrantes na produção de café em 
Minas Gerais.

Os resultados do efeito preço apresentaram um retorno médio do trabalho dos 
nativos superior ao do trabalho dos migrantes. A parcela do diferencial de rendi-
mentos entre os trabalhadores nativos e os trabalhadores migrantes, que é atri-
buído às diferenças de retorno das características produtivas, faz com que os tra-
balhadores migrantes recebam 19,6% a menos que os trabalhadores nativos. Isso 
implica em dizer que não existe discriminação de rendimento/hora em favor dos 
trabalhadores migrantes. Conclui-se, a partir daí, que os trabalhadores migrantes 
possuem maior destreza, produtividade ou escolaridade em relação aos trabalhado-
res nativos que trabalham no setor cafeeiro.

O termo de interação mostrou-se significativo na análise, pois representou 
uma possibilidade de aumento no diferencial total de 134,72%. Isso indica que o 
retorno médio dos trabalhadores migrantes é 28,5% menor se comparado aos tra-
balhadores nativos.

Conclusões

Este estudo teve como objetivo analisar a existência de uma possível discrimi-
nação salarial entre trabalhadores migrantes e trabalhadores nativos na produção 
de café em Minas Gerais através da decomposição de Oaxaca-Blinder. Para reali-
zar este estudo, foi necessário estimar os rendimentos por hora trabalhada no setor 
produtivo de café em Minas Gerais. A base de dados utilizada foi a PNAD 2015.

Os resultados encontrados apontaram para a existência de evidências de que 
os migrantes ganham um rendimento/hora superior aos trabalhadores nativos. 
Além disso, o efeito característica teve como característica o fator de maior rele-
vância pelos ganhos superiores observados nos trabalhadores migrantes.
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Na produção de café em Minas Gerais, há evidências da predileção pela mão 
de obra de trabalhadores migrantes, possivelmente em razão do fato de o traba-
lhador se deslocar e aproveitar o período da colheita para ter uma renda maior e 
enviá-la a sua família na região de origem.

Entretanto, existem algumas limitações que precisam ser evidenciadas neste 
trabalho. A primeira delas se refere ao problema de seleção amostral, pois obser-
vou-se somente o rendimento das pessoas que estão trabalhando de forma remune-
rada. Uma possível solução seria utilizar o modelo de seleção amostral desenvolvi-
do por Heckmman, o Tobit II.

Uma segunda limitação se refere ao problema de variáveis omitidas e que 
podem ter impactos não inicialmente previstos na amostra. A escolha, a produtivi-
dade, a motivação e a habilidade são exemplos de variáveis que não foram contro-
ladas na regressão, mas que podem determinar o rendimento das pessoas, além de 
estarem possivelmente relacionadas às variáveis explicativas utilizadas no modelo.
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Diferencial salarial entre trabajadores nativos y 
migrantes en la producción de café en Minas Gerais

Resumen
Brasil es el mayor productor y exportador del mundo y el segundo mayor consumidor de 
café del mundo. Por eso, el café es uno de los productos más importantes para la economía 
brasileña. En Minas Gerais, la producción es básicamente manual debido a la topografía 
y, por lo tanto, utiliza mucha mano de obra que está conformada por trabajadores locales e 
inmigrantes de otras regiones de Brasil, lo que lleva a la discusión de si el ingreso de estos 
trabajadores es socialmente justo, especialmente cuando se compara el ingreso salarial de 
la fuerza laboral local con la fuerza laboral en relación con los migrantes en el cultivo del 
café. Los resultados encontrados apuntan a la existencia de evidencia de que los migrantes 
obtienen un ingreso por horas más alto que los trabajadores nativos. El efecto caracter-
ístico fue en gran parte responsable de las mayores ganancias observadas.

Palabras clave: Discriminación Oaxaca-Blinder. Oportunidades iguales. Migración.

Wage differential between native and migrant workers in 
the cafeiculture of Minas Gerais

Abstract
Brazil is the world's largest producer and exporter and the second largest consumer of 
coffee in the world. For this reason, coffee is one of the most significant products for the 
Brazilian economy. In Minas Gerais, production is basically manual due to the topogra-
phy and, therefore, uses a lot of labor that is made up of local workers and immigrants 
from other regions of Brazil, which leads to the discussion of whether the income earned 
by these workers is socially just, especially when comparing the wage income of the local 
labor force to the labor force in relation to migrants in coffee farming. The results found 
pointed to the existence of evidence that migrants earn a higher hourly income than na-
tive workers. In addition, the characteristic effect was largely responsible for the largest 
gains seen. 

Keywords: Oaxaca-Blinder discrimination. Equal opportunities. Migration. 
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